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EMERSON DE SOUZA FERREIRA - RN014756
FERNANDA CLEONICE CAMINHA PINHEIRO - RN011695
ADENILTON FERREIRA DE ANDRADE - RN016054

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PENSÃO 
POR MORTE. MENOR SOB GUARDA. PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – No julgamento do REsp 1.411.258/RS, julgado sob o rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil de 1973, esta Corte firmou orientação segundo a qual 
o menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu 
mantenedor, nos termos do art. 33, § 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
ainda que o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência da Lei n. 
9.528/1997 que, alterando a redação do art. 16, § 2º, da Lei n. 8.213/1991, o exclui do 
rol dos dependentes para efeitos previdenciários.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV –  Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação.
V – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 
provimento ao Recurso Especial, restabelecendo a sentença, reconhecendo o direito 
de pensão ao menor.

Sustenta o Agravante que a análise da dependência econômica esbarraria 
na Súmula 7/STJ, não podendo, portanto, ser examinada por esta Corte.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 304e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente pontuado na decisão agravada, no REsp 

1.411.258/RS, julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, 
esta Corte firmou orientação segundo a qual o menor sob guarda tem direito à 
concessão do benefício de pensão por morte do seu mantenedor, nos termos do art. 
33, § 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da 
pensão seja posterior à vigência da Lei n. 9.528/1997 que, alterando a redação do art. 
16, § 2º, da Lei n. 8.213/1991, o exclui do rol dos dependentes para efeitos 
previdenciários.

Esta a ementa do paradigma:
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E HUMANITÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PROCESSAMENTO NOS 
TERMOS DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 08/STJ. DIREITO 
DO MENOR SOB GUARDA À PENSÃO POR MORTE DO SEU 
MANTENEDOR. EMBORA A LEI 9.528/97 O TENHA EXCLUÍDO DO ROL 
DOS DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS NATURAIS OU LEGAIS DOS 
SEGURADOS DO INSS. PROIBIÇÃO DE RETROCESSO. DIRETRIZES 
CONSTITUCIONAIS DE ISONOMIA, PRIORIDADE ABSOLUTA E 
PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE (ART. 227 
DA CF). APLICAÇÃO PRIORITÁRIA OU PREFERENCIAL DO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (LEI 8.069/90), POR SER 
ESPECÍFICA, PARA ASSEGURAR A MÁXIMA EFETIVIDADE DO 
PRECEITO CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO. PARECER DO MPF 
PELO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO, A TEOR DA SÚMULA 
126/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, PORÉM DESPROVIDO.
1. A não interposição de Recurso Extraordinário somente tem a força de 
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impedir o conhecimento de Recurso Especial quando (e se) a matéria 
decidida no acórdão recorrido apresenta dupla fundamentação, devendo a 
de nível constitucional referir imediata e diretamente infringência à preceito 
constitucional explícito; em tema de concessão de pensão por morte a 
menor sob guarda, tal infringência não se verifica, tanto que o colendo STF 
já decidiu que, nestas hipóteses, a violação à Constituição Federal, nesses 
casos, é meramente reflexa. A propósito, os seguintes julgados, dentre 
outros: ARE 804.434/PI, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 19.3.2015; ARE 
718.191/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 17.9.2014; RE 634.487/MG, Rel.
Min. ROSA WEBER, DJe 1.8.2014; ARE 763.778/RS, Rel. Min. CARMEN 
LÚCIA, DJe 24.10.2013; não se apresenta razoável afrontar essa orientação 
do STF, porquanto se trata, neste caso, de questão claramente 
infraconstitucional.
2. Dessa forma, apesar da manifestação ministerial em sentido contrário, 
entende-se possível, em princípio, conhecer-se do mérito do pedido recursal 
do INSS, afastando-se a incidência da Súmula 126/STJ, porquanto, no 
presente caso, o recurso deve ser analisado e julgado, uma vez que se trata 
de matéria de inquestionável relevância jurídica, capaz de produzir 
precedente da mais destacada importância, apesar de não interposto o 
Recurso Extraordinário.
3. Quanto ao mérito, verifica-se que, nos termos do art. 227 da CF, foi 
imposto não só à família, mas também à sociedade e ao Estado o dever de, 
solidariamente, assegurar à criança e ao adolescente os direitos 
fundamentais com absoluta prioridade. Além disso, foi imposto ao legislador 
ordinário a obrigação de garantir ao menor os direitos previdenciários e 
trabalhistas, bem como o estímulo do Poder Público ao acolhimento, sob a 
forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado.
4. A alteração do art. 16, § 2o. da Lei 8.213/91, pela Lei 9.528/97, ao retirar 
o menor sob guarda da condição de dependente previdenciário natural ou 
legal do Segurado do INSS, não elimina o substrato fático da dependência 
econômica do menor e representa, do ponto de vista ideológico, um 
retrocesso normativo incompatível com as diretrizes constitucionais de 
isonomia e de ampla e prioritária proteção à criança e ao adolescente.
5. Nesse cenário, a jurisprudência desta Corte Superior tem avançado na 
matéria, passando a reconhecer ao menor sob guarda a condição de 
dependente do seu mantenedor, para fins previdenciários. Precedentes: MS 
20.589/DF, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, Corte Especial, DJe 2.2.2016; AgRg 
no AREsp. 59.461/MG, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 20.11.2015; 
AgRg no REsp. 1.548.012/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
20.11.2015; AgRg no REsp. 1.550.168/SE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 22.10.2015; REsp. 1.339.645/MT, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 4.5.2015.
6. Não se deve perder de vista o sentido finalístico do Direito Previdenciário 
e Social, cuja teleologia se traduz no esforço de integração dos excluídos 
nos benefícios da civilização e da cidadania, de forma a proteger as 
pessoas necessitadas e hipossuficientes, que se encontram em situações 
sociais adversas; se assim não for, a promessa constitucional de proteção a 
tais pessoas se esvai em palavras sonoras que não chegam a produzir 
qualquer alteração no panorama jurídico.
7. Deve-se proteger, com absoluta prioridade, os destinatários da pensão 
por morte de Segurado do INSS, no momento do infortúnio decorrente do 
seu falecimento, justamente quando se vêem desamparados, expostos a 
riscos que fazem periclitar a sua vida, a sua saúde, a sua alimentação, a 
sua educação, o seu lazer, a sua profissionalização, a sua cultura, a sua 
dignidade, o seu respeito individual, a sua liberdade e a sua convivência 
familiar e comunitária, combatendo-se, com pertinácia, qualquer forma de 
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negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 
227, caput da Carta Magna).
8. Considerando que os direitos fundamentais devem ter, na máxima 
medida possível, eficácia direta e imediata, impõe-se priorizar a solução ao 
caso concreto de forma que se dê a maior concretude ao direito. In casu, 
diante da Lei Geral da Previdência Social que apenas se tornou silente ao 
tratar do menor sob guarda e diante de norma específica que lhe estende a 
pensão por morte (Lei 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 
33, § 3o.), cumpre reconhecer a eficácia protetiva desta última lei, inclusive 
por estar em perfeita consonância com os preceitos constitucionais e a sua 
interpretação inclusiva.
9. Em consequência, fixa-se a seguinte tese, nos termos do art.
543-C do CPC/1973: O MENOR SOB GUARDA TEM DIREITO À 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE DO SEU 
MANTENEDOR, COMPROVADA A SUA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA, 
NOS TERMOS DO ART. 33, § 3o. DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, AINDA QUE O ÓBITO DO INSTITUIDOR DA PENSÃO 
SEJA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/96, 
REEDITADA E CONVERTIDA NA LEI 9.528/97. FUNDA-SE ESSA 
CONCLUSÃO NA QUALIDADE DE LEI ESPECIAL DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (8.069/90), FRENTE À LEGISLAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.
10. Recurso Especial do INSS desprovido.
(REsp 1411258/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 21/02/2018 - destaque 
meu).

 
No tocante à dependência econômica, extrai-se da sentença (fl. 162e):
 
Nesse pórtico, infere-se dos documentos juntados aos autos que a 
dependência econômica foi comprovada por meio do Termo de Guarda 
Definitiva (ID.11001287). Assim, resta claro que o requerente era 
economicamente dependente de sua avó, detentora de sua guarda, 
enquadrando-se assim na qualidade de dependente do segurado prevista 
na Lei Complementar 308/2005.

 
Desse modo, a revisão das premissas fáticas delineadas pelas instâncias de 

origem, não implica em violação à Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos 
em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada em precedente 
julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou 
quando há jurisprudência pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VANTAGENS PESSOAIS. TETO 
REMUNERATÓRIO. TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO 
GERAL. IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do Supremo 
Tribunal Federal fixada sob a sistemática da repercussão geral, firmou 
entendimento de que não existe direito adquirido ao recebimento de 
remuneração além do teto estabelecido pela Emenda Constitucional n. 
41/2003, inclusive de vantagens de caráter pessoal, não prevalecendo a 
garantia da irredutibilidade de vencimentos em face da nova ordem 
constitucional.
2. "Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou 
improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada 
entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016 - destaque meu).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
firmou entendimento segundo o qual incide contribuição previdenciária 
sobre o décimo terceiro salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 09/09/2016 - destaque meu).
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSO 
CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. 
IMPOSIÇÃO.
1. Conforme assentado no julgamento do REsp 1.102.431/RJ, processado 
sob o rito do art. 543-C, do CPC, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão que se 
amparou em entendimento firmado em recurso especial submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC/73, é de se reconhecer manifesta a 
improcedência do agravo, sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do 
art. 1.021 do Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016 - destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E 
DANOS. COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial processado 
nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, decidiu que, na impossibilidade de 
subscrição de ações, o critério de conversão em perdas e danos deve ser a 
cotação das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado da 
demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/3/2014, DJe 
19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a condenação da 
agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de 
qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 08/09/2016 - destaque 
meu).

 
Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, com 

fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, imponho multa de 
1% (um por cento) sobre o valor atualizado da condenação.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.006.018 / RN
Número Registro: 2022/0165249-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08108454420178205106 8108454420178205106

Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J N B M N (MENOR)
RECORRENTE : A M DA S M - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE - RN004741

ALENILTON FERREIRA DE ANDRADE - RN014765
EMERSON DE SOUZA FERREIRA - RN014756
FERNANDA CLEONICE CAMINHA PINHEIRO - RN011695
ADENILTON FERREIRA DE ANDRADE - RN016054

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
PROCURADOR : ÁLVARO VERAS CASTRO MELO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
ADVOGADO : ÁLVARO VERAS CASTRO MELO
AGRAVADO : J N B M N (MENOR)
AGRAVADO : A M DA S M - POR SI E REPRESENTANDO
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ADVOGADOS : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE - RN004741
ALENILTON FERREIRA DE ANDRADE - RN014765
EMERSON DE SOUZA FERREIRA - RN014756
FERNANDA CLEONICE CAMINHA PINHEIRO - RN011695
ADENILTON FERREIRA DE ANDRADE - RN016054

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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